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I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Vereador  Luiz Paulo

Amorim que  “denomina  Reginaldo  Souza  dos  Santos,  o  mirante

localizado  no  bairro  Jesus  de  Nazareth,  no  Município  de

Vitória/ES.”

Segundo o Autor do Projeto, a proposição em tela atende um pedido

da comunidade local para denominar equipamento público com o nome

de um morador local que muito contribuiu com o desenvolvimento do

bairro. 

O projeto  recebeu parecer pela Constitucionalidade e Legalidade

no âmbito da Comissão pertinente e, ato contínuo, veio a esta

comissão para emissão de parecer.

É o relatório, no essencial.
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II – VOTO

Nos termos do artigo 62, inciso II, do Regimento Interno compete

à Comissão de Defesa do Consumidor, Direitos Humanos, Cidadania e

Acessibilidade, opinar sobre:  

II – Direitos Humanos e Cidadania: 

(…)

d)proteção  e  promoção  dos  direitos  da  família,

crianças,  adolescentes,  idosos,  pessoas  com

deficiência, população indígena e dos discriminados

por origem étnica ou orientação sexual;

(…)

O Projeto de Lei em tela tem por objetivo primário a garantia de

cidadania, o cumprimento da função social e a promoção do direito

ao lazer nos bens públicos, razão pela qual opino pela aprovação

da matéria.

Respeitosamente,

__________________________________________________

Davi Esmael
Vereador Relator – PSD
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